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			Dedico este livro à memória do meu pai, Antônio. 
Que saudade de você, meu jovem! 
Muito da minha dedicação à sua elaboração foi 
motivada pela tentativa de superar a sua falta.











		


		

			Verdade e mentira têm igual fisionomia; 
vemo-las com os mesmos olhos. 
Não somente nos mostramos covardes
e nos defendemos com tão pouco ardor contra 
a impostura, como ainda nela chafurdamos; 
apraz-nos emaranhar-nos em vaidade, 
como se ela fizesse parte de nosso ser.


			Michel de Montaigne


		




		

			PREFÁCIO


			Diante dos avanços tecnológicos atuais, nos quais se destacam a internet e, mais recentemente, as mídias sociais, vivenciamos um paradoxo perturbador. De um lado, abre-se um vasto universo de possibilidades e facilidades. De outro, multiplicam-se, em grupos virtuais, discursos de ódio, falsas teorias e superstições de toda sorte. Conforme mostraremos, subjacente a essa dinâmica está o fenômeno da polarização grupal. 


			É importante observar que, ao usarmos o termo “polarização”, diferentemente do que lemos ou ouvimos na imprensa, estamos nos referindo a um grupo de pessoas que pensam de modo semelhante e que, por várias razões, extremaram seus posicionamentos. Tal conceito permite-nos analisar detalhadamente um grupo específico, investigando as causas da sua polarização sem a necessidade de demonstrarmos ou supormos uma polarização simétrica em outros grupos.


			Para se compreender tal conjuntura, esta obra propõe dois objetivos. O primeiro é mostrar que esse cenário não deveria nos surpreender: a história e mesmo o nosso dia a dia oferecem exemplos frequentes de opiniões e posturas que se radicalizaram. O segundo é investigar como o discurso racional se distorce, convertendo-se em instrumento de sustentação de crenças radicais nos grupos persistentemente polarizados ou radicalizados, ou, como mostraremos, nas chamadas “bolhas epistêmicas”.


			Vale esclarecer que este estudo não trata da polarização ou da radicalização legítima, que em certos momentos históricos se mostra necessária, mas sim da radicalização destrutiva, que ameaça corroer marcos civilizatórios fundamentais.


			Para dar conta desse cenário desafiador, desenvolvemos o conceito de “razão comprometida”. Ele será explorado em dois sentidos: como razão prejudicada, quando explicações violam normas epistêmicas, mas permanecem persuasivas; e como razão compromissada, expressão de lealdade social e fator de coesão grupal. 


			Ao articular de modo inédito psicologia, filosofia da linguagem, filosofia da ciência e epistemologia social, o livro oferece um diagnóstico robusto da mecânica da polarização e da radicalização. E o que se revela, a partir dessa abordagem, é bastante preocupante: a razão, longe de ser um edifício sólido, assemelha-se mais a uma planta viva. Requer nossa atenção constante para não enfraquecer e murchar. Contudo, quando adubamos o solo em excesso ou o encharcamos demasiadamente, suas raízes apodrecem; quando permitimos que ela cresça desmedidamente, ela pode sucumbir sob o próprio peso. E é justamente isso que ocorre quando a razão é instrumentalizada como “razão comprometida”, nos termos propostos neste livro. Talvez este seja o maior aprendizado que podemos tirar do presente estudo: em meio ao caos contemporâneo, estamos descuidando da razão, não a estamos ajudando a florescer e, sobretudo, não estamos respeitando as suas características. Refletir sobre essa instrumentalização e suas consequências danosas para o espaço público vai muito além de uma escolha ética ou intelectual: trata-se, assim entendemos, de uma questão de sobrevivência.


			Em breve apresentação, estes são os capítulos que se dedicarão a enfrentar a complexa missão a que nos propomos. Após apresentarmos brevemente, na “Introdução”, os temas que serão abordados no estudo, o segundo capítulo, intitulado “O Fenômeno da Polarização Grupal”, fornecerá uma visão geral sobre esse fenômeno. Estudaremos a polarização sob a perspectiva dos estudos mais recentes nos campos da psicologia cognitiva e social. A apresentação do importante conceito de bolha epistêmica, entendida como um grupo polarizado persistente, concluirá o capítulo. 


			O terceiro capítulo, “Exemplos de Bolhas Epistêmicas”, ilustrará o conceito de bolha epistêmica por meio da análise de três casos: (1) a caça às bruxas na Renascença, (2) a discriminação e a estigmatização social ocorridas em uma pequena localidade na Inglaterra entre as décadas de 1950 e 1960, e (3) a perturbadora situação atual das mídias sociais. 


			Considerando que um dos nossos objetivos é a análise do comportamento do discurso explicativo, o quarto capítulo, “Os Modelos Explicativos”, apresenta as principais propostas surgidas sobre esse tema na pesquisa filosófica desde meados do século XX. Conforme planejamos mostrar, os modelos mais adequados aos nossos propósitos argumentativos são aqueles que enfatizam, entre outros elementos, a importância das circunstâncias de fala durante a ocorrência de uma interação explicativa. Por esse motivo, optamos por utilizar o modelo desenvolvido pelo filósofo Bas C. van Fraassen, que será detalhado no capítulo “A Teoria Pragmática da Explicação de van Fraassen”. 


			No capítulo “A Teoria dos Atos de Fala e a Teoria das Implicaturas”, pretendemos alcançar o nosso primeiro grande objetivo analítico e responder à questão: por que a razão, mesmo configurada como um discurso explicativo notadamente comprometido, pode ainda ser tão persuasiva e eficaz? 


			Os dois capítulos finais, “Bolhas e Desacordos Epistêmicos” e “A Epistemologia dos Grupos”, nos quais estudaremos pesquisas recentes na área da epistemologia social, concluem o nosso estudo. Neles, a nossa atenção se concentrará especialmente no segundo sentido da expressão “razão comprometida”.


			Finalmente, na “Conclusão”, além da apresentação dos destaques e descobertas do estudo, discutiremos brevemente algumas pesquisas atuais sobre o importante tema da despolarização grupal.


			Não poderíamos encerrar sem expressarmos a nossa imensa gratidão aos doutores Marcus Sacrini Ayres Ferraz e Paulo Pirozelli Almeida Silva pelas inestimáveis sugestões que enriqueceram esta obra. E, de modo muito especial, ao professor doutor Caetano Ernesto Plastino, mestre excepcional, sem o qual as palavras e ideias presentes neste livro não seriam possíveis.


		




		

			1.
INTRODUÇÃO 


			Interpretar o significado do pequeno conjunto de palavras que compõem o título e o subtítulo desta obra pode ser um bom caminho para introduzir o tema que trataremos ao longo do texto. Este simples exercício interpretativo não demandaria muito esforço nem grande engenho, especialmente para aqueles que possuem o privilégio1 de poder se dedicar ao exame e à reflexão das nuanças de eventos que, embora imperceptíveis para a maioria das pessoas, acabam por moldar a nossa realidade. 


			A princípio, não seria difícil inferir que o presente trabalho trata de um fenômeno que, ao mesmo tempo em que atrai a atenção, também causa preocupação: a polarização e a radicalização das crenças e opiniões. Nesse contexto, tendo em vista o breve exercício de interpretação acima, acreditamos que termos como Fake News, WhatsApp, “manipulação”, “discursos de ódio”, “grupos polarizados” e “radicalização” teriam uma boa chance de surgir na mente de um leitor mais atento e preocupado. Mais do que meras palavras e expressões, é bastante razoável supor que tais termos possam despertar uma grande variedade de sentimentos, especialmente para esse leitor. Entre estes sentimentos, talvez o receio de que as atuais mídias sociais sejam as principais responsáveis pelo incerto momento que presenciamos, atuando como verdadeiras máquinas polarizadoras, sob o comando de poderosos algoritmos oniscientes. 


			Para começar, conforme entendemos e a interpretação do título sugere, o fenômeno da polarização grupal é um fato. Ele está fragmentando a opinião pública, extremando os discursos e, com isso, deteriorando, em muitas oportunidades, a razão. Entretanto, é importante esclarecer que tal fenômeno não é um sintoma do nosso tempo. Trata-se de um evento comum, e a radicalização que algumas vezes o acompanha tem sido frequentemente testemunhada ao longo da história. No entanto, de modo inédito, com o desenvolvimento das mídias sociais, tem-se observado um crescimento expressivo e alarmante de grupos polarizados ou radicalizados, o que, como consequência, vem provocando o retorno de muitos temas ultrapassados do ponto de vista civilizatório e até mesmo científico.


			Vale ainda observar que tanto a mídia corporativa, em suas incursões sobre o tema, quanto alguns estudos publicados recentemente trabalham com um conceito bastante específico de polarização. Segundo esse conceito, ocorre uma polarização quando, por alguma razão, os membros de um determinado grupo reposicionam suas crenças em torno de dois polos distintos e opostos de opinião. Nesses termos, por exemplo, é comum lermos ou ouvirmos que a sociedade americana está polarizada. Mais precisamente, de acordo com parte dos analistas políticos, dois polos ideológicos irreconciliáveis, democratas e republicanos, têm recrudescido recentemente seus posicionamentos em uma disputa feroz pelo poder. Entretanto, muitos criticam tal avaliação, lembrando que a acirrada disputa política entre democratas e republicanos não é inédita. O fato incomum, segundo esses críticos, seria o deslocamento da direita americana no sentido da radicalização política. 


			A ideia de polarização com a qual trabalharemos neste estudo alinha-se à análise desses últimos críticos. Para sermos exatos, adotaremos o conceito de polarização desenvolvido nas pesquisas sobre fenômenos grupais no campo da psicologia social. Os psicólogos constataram que, quando um agrupamento de pessoas que pensam de modo semelhante delibera sobre temas relacionados a essa afinidade, as asserções, os argumentos e as explicações dos seus membros tendem a se deslocar para posições mais extremas. Por exemplo, de acordo com esse entendimento, após deliberar sobre algum tema econômico, um grupo composto por economistas liberais apresentaria posicionamentos mais extremados do que aqueles manifestados inicialmente por seus membros. A adoção desse conceito de polarização oferece como vantagem a possibilidade de uma análise mais detalhada e centrada em determinado grupo. Assim, podemos investigar por que um grupo específico de pessoas se tornou mais polarizado, sem a necessidade de apresentar, em contraponto, uma polarização simétrica em outro agrupamento qualquer.


			Historicamente, os fenômenos de massa têm sido objeto de estudo de psicólogos, psicanalistas e sociólogos desde o final do século XIX. Contudo, apenas recentemente, em razão da radicalização promovida pelas mídias sociais, passaram também a despertar a atenção dos filósofos. Muitos, inclusive, já perceberam que algumas concepções, até então bem consolidadas nos seus campos de estudo, talvez merecessem um novo exame diante da difusão do fenômeno da polarização e da radicalização. Podemos constatar ecos dessa preocupação nas palavras da professora e filósofa Marilena Chauí (2022) em palestra recente:






			[Exibidas como um novo traço da ideologia contemporânea, as bolhas representam] uma nova forma de sociabilidade, porque na ideologia tradicional você se referia à sociedade como um todo, o que era [um fato] fundamental, indivisa, una, centrada etc. [...]. Agora não, ela está toda dividida, mas não em classes, mas dividida em bolhas eletrônicas que produzem a ilusão da sociabilidade e a verdade da solidão e da competição. Uma coisa fora do comum! (informação verbal).2


			



O trabalho que ora apresentamos é um pequeno passo no sentido de um tratamento filosófico do tema. A partir de um espectro de teorias que vão desde formulações na área da filosofia da ciência, passando pela filosofia da linguagem e culminando em estudos recentes em epistemologia social, objetivamos apreender aspectos desse estado de coisas que, embora não sendo originais, intensificaram-se de forma bastante preocupante, como mencionamos.


			Em uma primeira aproximação, podemos pensar que, quando um grupo se polariza, o discurso racional compartilhado por seus integrantes acompanha tal movimento, enfraquecendo e até falseando os seus modos clássicos de apresentação: as asserções, os argumentos e as explicações. Ou seja, conforme explicitamos no título, a razão se compromete no interior daqueles grupos. No sentido de compreender melhor tal fato, concentraremos especialmente a nossa atenção no estudo do discurso explicativo falacioso. Grosso modo, enquanto um argumento procura demonstrar e justificar a verdade de uma determinada proposição, uma explicação é um raciocínio que visa apresentar causas ou razões para a ocorrência de um fato que sabemos de antemão ser o caso. Por que Portugal foi o pioneiro na grande expansão marítimo-comercial que se iniciou no século XV? Por que a água congelou a zero graus Celsius naquele recipiente? Por que o Brasil foi o último país a abolir a escravidão? Por que Wittgenstein abandonou o atomismo lógico no final da década de 1920? Nota-se como, ao procurarmos responder a essas questões, buscamos, no fundo, elucidar, ou melhor, explicar eventos que indubitavelmente ocorreram. 


			Vale acrescentar que o discurso explicativo apresenta um aspecto ainda mais fundamental: ele revela como as pessoas, ao atribuir sentido aos fatos, percebem e interpretam os acontecimentos do seu entorno. Especificamente, considerando os objetivos deste estudo, as explicações oriundas de um grupo social refletem boa parte da base coletiva de crenças que fundamenta o modo como esses indivíduos compreendem e atuam sobre a realidade, conforme veremos.


			Ademais, ao se refletir sobre os efeitos que uma explicação produz, nota-se a existência de outro fato essencial: “explicar algo é um ato epistêmico; quando algo lhe é explicado, você adquire conhecimento” (Lycan, 2002, p.408, tradução nossa). Diante desse vínculo entre explicar e conhecer, esperava-se, por exemplo, que explicações que desrespeitassem a normatividade epistemológica tradicional provavelmente não se sustentariam. Contudo, os discursos explicativos falaciosos são muito influentes, principalmente no interior dos grupos polarizados ou radicalizados. Ou seja, a “razão comprometida” é muito persuasiva. Aspectos relacionados às condições de verdade desses discursos parecem não fazer muita diferença, importando mais a sua aparência de correção e o seu poder de persuasão. 


			Por fim, outro importante aspecto a ser observado é que, mesmo que frequentemente desafiados, tais discursos são sustentados e defendidos com muita tenacidade por aqueles grupos. Os seus membros parecem acreditar firmemente nessas explicações; o que nos direciona, em uma nova chave interpretativa, para o outro sentido do adjetivo “comprometida”. A expressão “razão comprometida” passa a ser agora compreendida enquanto figuração e expressão de um compromisso entre agentes. Compromisso em acatar, respeitar e defender crenças que, uma vez acordadas, sustentariam e caracterizariam, respectivamente, a coesão e a identidade grupal. A partir dessa nova compreensão, mostraremos que, contrapondo-se às possíveis considerações de caráter epistêmico, existiria uma motivação de lealdade às crenças acordadas no interior desses grupos polarizados. Isso explicaria, entre outras coisas, a sustentação e a defesa de posicionamentos grupais frequentemente desmedidos e irracionais.


			Vale observar que, à medida que procuramos compreender o fenômeno da polarização e da radicalização, delimitamos também as possíveis causas desse estado de coisas. Dessa forma, cremos que as formulações discutidas neste estudo, bem como as suas descobertas, poderiam auxiliar na avaliação de medidas destinadas a combater a radicalização e os seus efeitos.


			


			

				

						1 Notadamente, em um país onde uma parte considerável do seu povo é tão desassistida em aspectos tão básicos quanto a alimentação, por exemplo.



						2 Chauí, Marilena. O que é ideologia? Palestra com Marilena Chauí e Jessé Souza. YouTube, 08 de abr. de 2022. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=C3wv_vpRjzk. Acesso em: 18 de dez. de 2022.



				


			


		




		

			2.
O FENÔMENO DA POLARIZAÇÃO GRUPAL


			Integramos vários grupos durante a nossa vida, e esse fato suscita consequências. Por exemplo: ser servidor público sindicalizado; ou fazer parte da comunidade de moradores de Heliópolis; ou mesmo seguir em uma rede social as discussões do Instituto de Economia da UFRJ; implicam necessariamente determinados níveis de comprometimento que vão desde a participação em deliberações formais até a defesa de certos posicionamentos.3


			Uma vez que as decisões respeitem a livre manifestação de opinião, e que um razoável procedimento de avaliação e de escolha esteja a ser observado, não é incomum um grupo de pessoas decidir em uma assembleia trabalhista pela paralisação de um dia de trabalho; aprovar um plano de construção para uma nova quadra de esportes em uma reunião de moradores; ou mesmo endossar, em alguma mídia social, uma crítica à atual política de preços de combustíveis da Petrobras. No entanto, muitas vezes, desmedidamente, aprova-se uma greve por tempo indeterminado; decide-se pela construção de dez novas quadras; inicia-se uma campanha de ódio contra o atual presidente da Petrobras nas mídias sociais. Em tais situações, podemos dizer que o grupo se polarizou ou se radicalizou.


			Valendo-se de uma terminologia apresentada por Tsebelis (1998)4, a surpresa dessas ações está no fato de que elas divergem de um certo comportamento racional que nós, observadores, indivíduos não pertencentes a esses grupos, consideramos adequado ou ótimo. Ou seja, enquanto observadores, podemos até achar que determinados agentes se comportam irracionalmente. Entretanto, esses atores acreditam que as suas ações são bastante razoáveis.5


			Conforme vimos nos exemplos apresentados no início deste capítulo, vale observar como a polarização grupal necessita de um evento deliberativo presencial, ou mesmo virtual, para existir. A princípio, a ideia de que uma deliberação possa gerar uma polarização grupal não deixa de causar um certo estranhamento. Ora, de acordo com Simon (1990, p.7, tradução nossa), uma vez que o comportamento racional “[...] molda-se por uma tesoura cujas lâminas são respectivamente a estrutura ambiental [contextual], em que se desenrola uma determinada tarefa, e as capacidades computacionais [cognitivas] do agente”, seria razoável supor que a execução de um processo decisório em grupo, por si só, já garantisse uma melhor avaliação e um melhor resultado. Afinal, em uma deliberação grupal, não teríamos mais olhos para examinar todas as nuanças da informação fornecida pelo ambiente, bem como uma maior capacidade cognitiva disponível para um julgamento mais preciso? 


			Não deixa de ser notório o paralelismo entre o conteúdo dessa questão e um certo modelo de racionalidade instrumental bastante disputado. O modelo: o homo economicus. Segundo Edwards (1954), um agente racional nesse modelo: 


			



i. encontrar-se-ia completamente informado sobre os aspectos relacionados ao assunto em questão. Isto é, todas as opções disponíveis, bem como todas as consequências de cada decisão, seriam passíveis de análise;


			ii. seu modo de agir seria infinitamente sensível às nuanças dessas opções e dessas consequências;


			iii. por fim, tal agente conseguiria categorizar, quantificar e ordenar as alternativas disponíveis, escolhendo sempre o melhor curso da ação.


			



Nesse sentido, se imaginarmos a deliberação no interior de um grupo infinito de indivíduos, tal processo decisório, levado ao limite por essas circunstâncias, não aproximaria as decisões grupais do comportamento ideal do homo economicus? Ademais, ao se projetar tal idealização no plano da realidade, justificar-se-ia a seguinte crença comum: quanto mais integrantes em deliberação, maior a probabilidade da certeza dos atos e menores os riscos da ocorrência de um julgamento indevido. Aristóteles (1985), na sua obra, “A Política”, já afirmara esse fato: 






			É realmente possível que os integrantes da maioria, apesar de não serem isoladamente homens bons, possam ser melhores quando reunidos, não individualmente, mas coletivamente, do que os poucos individualmente bons, da mesma forma que os banquetes públicos, para os quais muitos contribuem, são melhores que os oferecidos a expensas de um só homem; realmente pode-se argumentar que onde há muitos homens, cada um tem uma certa porção de bondade e prudência, e que quando eles se reúnem, da mesma maneira que a multidão se transforma num homem só com muitos pés e muitas mãos e muitos sentidos, podem assumir também uma só personalidade quanto às faculdades morais e intelectuais. É esta a razão de a maioria ser melhor juiz para as obras musicais e a dos poetas, pois homens diferentes podem julgar aspectos diferentes do desempenho e todos eles podem julgar o conjunto. (ARISTÓTELES, 1985, p.98)


			



O teorema do júri, proposto pelo Marquês de Condorcet no seu trabalho de 1785, “Ensaio sobre a aplicação da análise de probabilidade às decisões tomadas por pluralidade de votos”, demonstra matematicamente a mesma concepção aristotélica: quanto maior o número de indivíduos em deliberação, maior a probabilidade da ocorrência de um julgamento justo.6 Entretanto, como podemos explicar que, à margem de


			Uma primeira tentativa de explicação concentrase no estudo das deficiências cognitivas dos próprios atores grupais. A teoria do processo dual de Kahneman, uma visão específica do campo da psicologia cognitiva, procura elucidar a natureza destas deficiências e as suas consequências. Neste contexto, as deficiências dos atores são explicadas a partir de problemas de coordenação entre as suas intuições e as suas capacidades cognitivas de ordem superior, como veremos adiante. Tais problemas de coordenação originam os chamados “vieses cognitivos”. Estes representam erros de julgamento que ocorrem principalmente quando as nossas avaliações se baseiam em “heurísticas” (atalhos mentais, regras simplificadas de raciocínio que nos auxiliam na resolução de problemas quando não dispomos de informações suficientes). Diante desta formulação, podemos pensar que as falhas nos processos de deliberação grupal poderiam ter como origem os vieses cognitivos dos indivíduos que integram o grupo. 


			Para um melhor entendimento, o exemplo a seguir nos mostra a possível ocorrência de uma falha de raciocínio, vale dizer, de um viés cognitivo, quando executamos a chamada heurística da representatividade:






			[...] “Steve é muito tímido e retraído, invariavelmente prestativo, mas com pouco interesse nas pessoas ou no mundo real. De índole dócil e organizada, tem necessidade de ordem e estrutura, e uma paixão pelo detalhe.” Como as pessoas avaliam a probabilidade de que Steve esteja envolvido em uma ocupação particular de uma lista de possibilidades (por exemplo, fazendeiro, vendedor, piloto comercial, bibliotecário ou médico)? Como as pessoas ordenam essas ocupações da mais para a menos provável? Na heurística da representatividade, a probabilidade de que Steve seja um bibliotecário, por exemplo, é avaliada segundo o grau em que ele é representativo, ou similar ao estereótipo de um bibliotecário. De fato, a pesquisa com problemas desse tipo mostrou que as pessoas ordenam as ocupações pela probabilidade e pela similaridade exatamente da mesma forma. Essa abordagem do julgamento da probabilidade leva a graves erros, pois a similaridade, ou representatividade, não é influenciada por diversos fatores que decerto afetarão os julgamentos de probabilidade. (KAHNEMAN, 2012, p.525)


			



É razoável supor que existam mais vendedores que bibliotecários no mundo. Entretanto, devido à heurística da representatividade, ignoramos esse fato, ao ancorar, por exemplo, as nossas convicções de que Steve seja um bibliotecário na simples descrição de alguns traços da sua personalidade. 


			Segundo Kahneman (2003, 2012), em muitas circunstâncias do nosso dia a dia, realizamos julgamentos rápidos em ações que notadamente envolvem pouco esforço cognitivo, bem como conseguimos também elaborar julgamentos mais elaborados, mais lentos, envolvendo significativo esforço nessa ação. A partir desses fatos, o autor desenvolveu a concepção de que lançamos mão de dois sistemas de processos cognitivos distintos em nossas atividades intelectuais no dia a dia, a saber: o Sistema 1 e o Sistema 2. 


			As operações do Sistema 1 “são rápidas, automáticas, sem esforço, associativas, implícitas (não disponíveis à introspecção) e frequentemente carregadas de emoção; também são governadas pelo hábito; portanto, difíceis de controlar ou modificar” (Kahneman, 2003, p.698, tradução nossa). Em ordem de complexidade, eis alguns exemplos das atividades realizadas pelo Sistema 1: 


			

					Detectar que um objeto está mais distante que outro.


					Orientar-se em relação à fonte de um som repentino.


					Completar a expressão “pão com...“


					Fazer “cara de aversão” ao ver uma foto horrível.


					Detectar hostilidade em uma voz.


					Responder 2 + 2 =?


					Ler palavras em grandes cartazes.


					Dirigir um carro por uma rua vazia.


					Encontrar um movimento decisivo no xadrez (se você for um mestre enxadrista).


					Compreender sentenças simples.


					Reconhecer que uma “índole dócil e organizada com paixão pelo detalhe” se assemelha a um estereótipo ocupacional. (KAHNEMAN, 2012, p. 30)


			


			Por outro lado, as operações do Sistema 2 são “mais lentas, sequenciais, exigem esforço, mais propensas a serem conscientemente monitoradas e deliberadamente controladas; também são relativamente flexíveis e potencialmente governadas por regras” (Kahneman, 2003, p.698, tradução nossa). Eis alguns exemplos das atividades do Sistema 2, em ordem de complexidade:


			

					Manter-se no lugar para o tiro de largada numa corrida.


					Concentrar a atenção nos palhaços do circo.


					Concentrar-se na voz de determinada pessoa em uma sala cheia e barulhenta.


					Procurar uma mulher de cabelos brancos.


					Sondar a memória para identificar um som surpreendente.


					Manter uma velocidade de caminhada mais rápida do que o natural para você.


					Monitorar a conveniência de seu comportamento numa situação social. 


					Contar as ocorrências da letra “a” numa página de texto.


					Dizer a alguém seu número de telefone.


					Estacionar numa vaga apertada (para a maioria das pessoas, exceto manobristas de garagem).


					Comparar duas máquinas de lavar roupa em relação ao valor global.


					Preencher um formulário de imposto.


					Verificar a validade de um argumento lógico complexo. (KAHNEMAN, 2012, p.31)


			


			Ademais, há uma interação constante entre os sistemas. Por exemplo, quando nos deparamos com algo que requer a nossa atenção, julgamentos rápidos são gerados pelo Sistema 1. Posteriormente, se necessário, esses julgamentos são avaliados e corrigidos pelo Sistema 2. Entretanto, conforme observamos no uso inadequado da heurística da representatividade, a interação nem sempre ocorre de maneira eficaz, resultando em situações em que um julgamento equivocado pode prevalecer.






			Como o Sistema 1 opera automaticamente e não pode ser desligado a seu bel-prazer, erros do pensamento intuitivo muitas vezes são difíceis de prevenir. Os vieses nem sempre podem ser evitados, pois o Sistema 2 talvez não ofereça pista alguma sobre o erro. Mesmo quando dicas para prováveis erros estão disponíveis, estes só podem ser prevenidos por meio do monitoramento acentuado e da atividade diligente do Sistema 2. Como um modo de viver sua vida, porém, vigilância contínua não necessariamente é um bem, e certamente é algo impraticável. Questionar constantemente nosso próprio pensamento seria impossivelmente tedioso, e o Sistema 2 é vagaroso e ineficiente demais para servir como um substituto para o Sistema 1 na tomada de decisões rotineiras. (KAHNEMAN, 2012, p.38-39)


			



Distinta da visão apresentada pela teoria do processo dual, existe todo um corpo de estudos que concentra as suas pesquisas na interação entre os agentes e o seu ambiente circundante. Uma vez que é praticamente impossível prospectarmos todas as informações ambientais disponíveis, pesquisadores como Fiedler e Juslin (2006) sustentam que, relativamente aos dados que alimentam as nossas inferências rotineiras, nos comportamos frequentemente como “estatísticos ingênuos”. Ou seja, independentemente da sua origem ou consistência, aceitamos as amostras de informação que nos são fornecidas sem maiores questionamentos. Portanto, a falha de julgamento não seria ocasionada pela maneira como as operações cognitivas do agente se inter-relacionam, conforme advoga a teoria do processo dual, mas sim pelo processamento de uma informação tendenciosa.






			A noção de um estatístico intuitivo ingênuo pode de fato ser uma explicação de que a mente se aproxima de um estatístico propriamente dito. Consistente com o programa de heurísticas e vieses, algumas das falhas para otimizar as estimativas de uma amostra podem derivar de um processamento cognitivo restrito e heurístico. [Contudo], muitos dos fenômenos que tradicionalmente foram explicados em termos, digamos, da heurística de disponibilidade [...] podem com igual força ser interpretados como resultados de um processamento ótimo por contagens de frequência que se baseiam em amostras tendenciosas. Por exemplo, equívocos sobre o risco de várias causas de morte podem, em parte, derivar de vieses na cobertura jornalística de acidentes e doenças, ou seja, a amostra ambiental é o que está influenciando o julgador, em vez do processamento tendencioso dessa entrada. (FIEDLER; JUSLIN, 2006, p.6, tradução nossa)


			



Por outro lado, Le Mens e Denrell (2011) argumentam que, independentemente da ingenuidade ou da sagacidade do agente, a própria forma como conduzimos nossas avaliações racionais pode ser a causa de muitos resultados inadequados.






			Explicações por amostragem de julgamentos aparentemente tendenciosos não precisam depender de uma suposição de “ingenuidade”. Não é necessário supor que os tomadores de decisão não estejam cientes dos vieses nas amostras de informações que usam para formar julgamentos. Em vez disso, erros sistemáticos de julgamento podem surgir somente devido a assimetrias nas informações disponíveis para o tomador de decisão quando o seu objetivo é maximizar o seu retorno esperado. De maneira mais geral, mostrar que a suposição de ingenuidade não é necessária para explicações de amostragem expande o escopo e o alcance da aplicabilidade dessa classe de explicações. (LE MENS; DENRELL, 2011, p. 388, tradução nossa) 


			



Esta linha de estudos defende que o objetivo de maximizar os resultados, um aspecto inerente aos nossos processos de decisão racional, acarreta certas imposições que podem gerar paradoxalmente resultados enviesados. Uma vez que a maioria dos processos racionais que executamos no nosso dia a dia é de natureza indutiva7, não é contrário à razão preferirmos informações incidentais, facilmente obtidas no nosso meio social, a informações ambientais menos acessíveis e escassas. Assim, tanto a disponibilidade assimétrica das informações, efeito da inevitável socialização, quanto a própria dinâmica dos nossos processos racionais poderiam explicar muitos dos nossos erros de julgamento.






			[...] a tendência de favorecer as alternativas para as quais a informação é mais acessível pode ser consistente com o comportamento racional. [O modelo que simula os nossos processos racionais de decisão] oferece uma explicação racional para o comportamento que antes era atribuído a falhas no processamento e no cálculo das informações, como a tendência de se ter impressões mais positivas daquelas pessoas frequentemente mais à vista. (LE MENS; DENRELL, 2011, p. 380, tradução nossa) 


			



Em suma, segundo as visões apresentadas acima, possíveis erros de julgamento podem ser explicados por limitações do próprio agente, tanto no que diz respeito aos vieses cognitivos e às heurísticas a que está sujeito, quanto à aceitação acrítica de amostras informacionais ambientais parciais ou incorretas; ou, ainda, por limitações suscitadas pela própria dinâmica dos processos decisórios em sociedade. Vale observar como esses aspectos, ao determinar o comportamento do agente, acabam por afastá-lo do caráter racional prescrito pelo modelo do homo economicus. Ademais, podemos inferir que, quando agentes deliberam em grupo, os erros individuais de julgamento, explicados segundo as formulações estudadas acima, se somam, conduzindo todo o grupo a extremos de crenças e opiniões.






			* * *


			



Agora que compreendemos os aspectos que levam um indivíduo ao erro, não poderíamos de alguma forma minorar ou mesmo eliminar alguns dos seus efeitos? Em tese, a educação, o conhecimento adquirido, o treino intelectual e o consequente desenvolvimento de novas ferramentas de análise permitiriam tanto uma melhor avaliação dos nossos erros de julgamento quanto o desenvolvimento de procedimentos de correção. Ora, não seria essa a ideia básica que permeia as especulações filosóficas desde Sócrates e Platão? O exercício da razão e a busca constante pelo conhecimento não seriam os remédios mais eficazes contra as possíveis falhas ético-morais ou de raciocínio que pudéssemos apresentar? 


			Mais precisamente, no caso da teoria do processo dual, uma constante análise dos erros e dos acertos, o desenvolvimento de novas ferramentas analíticas e tecnológicas,8 bem como o conhecimento adquirido, seriam capazes, pelo menos em tese, de mitigar e até mesmo evitar a ação de alguns vieses cognitivos.9 Igualmente, essas ações poderiam aprimorar os nossos procedimentos de amostragem, tornando-nos indivíduos mais precavidos tanto em relação às falhas e às assimetrias das informações disponíveis quanto aos eventuais desdobramentos e desvios a que estariam sujeitos os nossos processos decisórios em sociedade.10 


			Tendo isso em vista, podemos pensar que pessoas mais preparadas do ponto de vista intelectual, bem como indivíduos dotados de melhores instrumentos analíticos, seriam menos sensíveis àqueles aspectos limitadores da ação racional individual que apresentamos acima; o que nos levaria a inferir que um grupo composto por indivíduos mais preparados do ponto de vista intelectual dificilmente se polarizaria ou se radicalizaria. Entretanto, em determinadas situações, o desenvolvimento de novos instrumentos de análise, a educação e o conhecimento adquirido nem sempre surtem os efeitos desejados. Por exemplo, sabemos haver praticamente consenso na comunidade científica de que o aquecimento global representa uma grave ameaça à continuidade da nossa existência. Contudo, é notória também a percepção disseminada entre o público leigo de que tal temor é exagerado e até sem sentido. Talvez a evidente distribuição desigual do conhecimento científico-matemático entre a população poderia explicar a ocorrência de uma percepção dessa espécie. Dessa forma, parece óbvio que indivíduos com melhor treino intelectual nessas áreas estariam mais habilitados a avaliar os graves riscos envolvidos no aquecimento global do que aqueles com menos treino. 


			Kahan et al. (2012) estudaram e testaram tal sentimento, analisando a percepção de risco das mudanças climáticas globais em uma amostra de 1540 indivíduos, e os resultados foram surpreendentes: a percepção de risco apresentou-se correlacionada negativamente com o preparo científico-matemático dos indivíduos. Ou seja, indivíduos mais preparados apresentaram uma menor percepção de risco às mudanças climáticas globais. 


			Além disso, ao se decompor a amostra do estudo em duas classes, a saber, uma de indivíduos de perfil conservador11 e outra de perfil progressista12, notou-se uma diferença significativa relativamente às percepções de risco. Ou seja, quando esta era avaliada por indivíduos de perfil conservador, além de se apresentar correlacionada negativamente ao respectivo preparo, ela também exibia uma taxa de variação bastante acentuada entre as grandezas envolvidas. Nesse caso, um maior preparo havia resultado em uma acentuada piora na avaliação de risco associado às mudanças climáticas. Vale notar que, nesse caso específico, os conservadores com menos preparo já haviam apresentado avaliações negativas relativamente ao risco. 


			Por outro lado, entre indivíduos de perfil progressista, a percepção de risco apresentou uma correlação positiva com o preparo, embora a taxa de variação tenha sido pequena. Isto é, nesse caso, um maior preparo resultou em um aumento modesto na avaliação de risco associado às mudanças climáticas. Vale notar que, nesse caso específico, os progressistas com menos preparo já haviam apresentado avaliações positivas em relação ao risco. Segundo os autores do artigo, as especificidades dos grupos de pertencimento dos indivíduos estariam na raiz de tal fenômeno:






			Dado que o indivíduo comum depende dos seus pares, material e emocionalmente, e o pouco impacto das suas crenças no seu ambiente físico, provavelmente seria melhor para ele formar percepções de risco que minimizassem qualquer perigo de afastamento da sua comunidade. (KAHAN et al., 2012, p.734, tradução nossa) 


			



Diante deste fato, por que os maiores valores das avaliações de risco, a despeito de serem positivas ou negativas, foram apresentados por progressistas ou por conservadores mais bem preparados tecnicamente?






			Para os cidadãos comuns, a recompensa por adquirir um maior conhecimento científico e uma capacidade mais confiável de raciocínio técnico é uma maior facilidade em descobrir, usar, ou explicar, as evidências relacionadas às posições dos seus grupos. (KAHAN et al., 2012, p.734, tradução nossa) 


			



Dessa forma, podemos pensar que as especificidades dos seus grupos de pertencimento, em determinadas ocasiões, dizem muito mais sobre como os indivíduos se posicionam em sociedade que outros aspectos mais visíveis, como o nível de instrução ou o conhecimento técnico.13 Tal situação não deixa de ser preocupante, uma vez que julgamentos gerados nessas circunstâncias, em que há o claro envolvimento de grupos de pertencimento, podem ser muito prejudiciais ao bem-estar comum. 






			Mesmo que a cognição cultural sirva aos interesses pessoais dos indivíduos, essa forma de raciocínio pode ter um impacto altamente negativo na tomada de decisões coletivas. O que orienta a percepção individual de risco, nesse sentido, não é a verdade dessas crenças, mas sim a sua congruência com os compromissos culturais dos indivíduos. [...] Embora seja efetivamente sem custo para qualquer indivíduo formar uma percepção de risco de mudança climática equivocada, mas culturalmente agradável, é muito prejudicial ao bem-estar da coletividade a agregação de crenças geradas dessa maneira. (KAHAN et al., 2012, p.734, tradução nossa)


			



 O estudo de caso que acabamos de apresentar sugere um fato: concepções fundamentais arraigadas no nosso senso comum, algumas vezes, não se mostram corretas. Este é o caso da ideia de que indivíduos com maior nível educacional e técnico, independentemente das circunstâncias, realizariam avaliações mais críticas e apuradas na maior parte do tempo. Como vimos, em situações específicas, pode ocorrer justamente o contrário. 
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